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SAO PAULO 
VEREADOR CORONEL TELHADA 

PROJETO DE LEI N° 01 - PL 2013 . 	01- 00762/2013 

  

"Dispõe sobre a permissão do uso das faixas 
exclusivas de ônibus para circulação de 
veículos particulares nos horários entre 10h e 
17h e entre às 20h e 5h da manhã no Município 
de São Paulo e dá outras providências". 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 

Art. 1° Fica autorizado o trafego de veículos particulares sobre as faixas 
exclusivas de ônibus de segunda a sábado entre às 10h e 17h e entre às 20h e 
5h da manhã no Município de São Paulo. 

Parágrafo primeiro. Aos domingos a circulação nas faixas exclusivas de ônibus 
será livre. 

Art. 2° - Fica a CET obrigada a comunicar por meio de placas informativas, 
bem como, disponibilizar as informações em painéis luminosos durante o prazo 
de 90 para conscientização dos motoristas. 

Art. 3° - O poder Executivo regulamentará está lei no prazo de 90 (noventa 
dias) dias. 

Art. 4° - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 5° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
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VEREADOR CORONEL TELHADA 

JUSTIFICATIVA 

O presente Projeto tem amparo no Art. 30, I da 
Constituição da República e Art. 13, I da Lei Orgânica do Município de São 
Paulo, que determina ser competência do Município os assuntos locais. 

Assim, a presente iniciativa propõe autorizar que veículos 
particulares utilizem a faixa exclusiva de ônibus visando desafogar o trânsito. 

É de destacar que a iniciativa não interferirá na hora do 
rush, ou seja, no horário de maior utilização dos ônibus pela população, pois, 
nesse horário será mantida a utilização da faixa exclusiva de ônibus somente 
pelos coletivos. 

Visando diminuir o tempo de deslocamento em razão do 
trânsito excessivo de veículos entre os horários das 10h da manhã e 17h da 
tarde e entre às 20h da noite e 5h da manhã, de segunda a sábado, a medida 
em nada prejudicará os populares que se utilizam do transporte público. 

A iniciativa também visa proteger motoristas que não são 
moradores da cidade de São Paulo, e que, sem a informação sobre a proibição 
de trafegar sobre a faixa exclusiva de ônibus poderão sofrer autuações por 
desconhecimento da legislação local. 

Com efeito, a autorização possibilitará não só ao cidadão 
paulistano, mas a todos que melhor transitem pelo Município. 

Por esse motivo, conto com os Nobres Pares para a 
aprovação desta propositura. 

Palácio Anchieta, Viaduto Jacarei, 100, São Paulo — SP, CEP. 01319-900, 7° GV, sala 616, 6° andar, fone. (011) 3396.4265, www.camara.sp.gov.br . 
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PRE IDENTE 

CLAUDINHO DE SOUZA 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 
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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0762/13 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site www.prefeitura.spoov.br/leoislacão  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

- Lei Municipal n°  11.851, de 10 de setembro de 1995, que dispôs sobre a instituição 
do Fundo Municipal do Sistema dos Corredores Segregados Exclusivos para o 
Trafego de ônibus - FUNCOR, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 12.615, de 04 de maio de 1998, que autoriza os táxis a trafegarem 
pelas faixas exclusivas de ônibus. Declarada inconstitucional- Ação Direta de 
Inconstitucionalidade n°059.207.0/3; 

- Lei Municipal n °  13.241, de 12 de dezembro de 2001, que dispõe sobre a 
organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros 
na Cidade de São Paulo, e da outras providências; 

- Decreto n°41.073, de 30 de agosto de 2001, que institui o Programa Via Livre no 
Sistema Municipal de Transporte Urbano, e dá outras providências (especialmente art. 
2°); 

- Portaria da Secretaria Municipal de Transportes n° 148112, que autoriza a circulação 
de táxi nos corredores exclusivos de ônibus; 

- Portaria da Secretaria Municipal de Transportes n° 149/12, que dispõe sobre a 
utilização de corredores exclusivos de ônibus em horário noturno pelos veículos 
automotores de passageiros; 

- PL 0157/2011, do Vereador Dalton Silvano, que dispõe sobre permissão de ônibus 
escolares e vens escolares de trafegarem pelos corredores exclusivos de ônibus; 

- PL 0162/2011, do Vereador Dalton Silvano, que dispõe sobre permissão de veículos 
do Serviço de atendimento Especial - ATENDE, de trafegarem pelos corredores 
exclusivos de ônibus; 

- PL 0146/2012, do Vereador Atílio Francisco, que dispõe sobre a permissão de 
veículos conduzidos por corretores de imóveis de trafegarem pelos corredores 
exclusivos de ônibus, e dá outras providências; 

- PL 0239/2013, do Vereador Edemilson Chaves, que permite o uso das faixas 
exclusivas de ônibus para a circulação de veículos particulares, em determinados 
horários e dias, e dá outras providências; 

Palacio Anchieta Viaduto Jacarel, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 ww.camara.sp.govix 
PL0762-13 pesquisa 
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- PL 0368/2013, do Vereador Jair Tatto, que dispõe sobre a permissão de veiculos do 
Serviço Funerário Municipal trafegar pelos corredores exclusivos do ônibus na Cidade 
de São Paulo; 

- PL 0411/2013, da Vereadora Sandra Tadeu, que dispõe sobre a autorização para 
automóveis particulares de passageiros, com ao menos três ocupantes, trafegarem 
nas faixas exclusivas de ônibus, no âmbito da Cidade de São Paulo; 

- PL 0533/2013, do Vereador Eduardo Tuma, que dispõe sobre a autorização de 
circulação de táxi nos corredores e nas faixas exclusivos de ônibus, no Municipio de 
São Paulo. 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 03. 

São Paulo, 18 de novembro de 2013. 

0/2CY 
Christiana Samara Chebib 

Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 
OAB/SP 244.472 

Marc a Falt Gcaglia 
Procuradora Supervisora do S or de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo -SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000 mowi.camara.sp.gov.hr  
PL0762-13 pesquisa 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 11851 

Total de referências : 

ra 
o-RF 10.940 

1/1 
Titulo: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Revogação: 

LEI ND 11.851 10/07/1995 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Dispoe sobre a instituiçao do Fundo Municipal do Sistema dos Corredores Segregados 
Exclusivos para o Trafego de onlbus - FUNCOR, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 326/1995 (ver documento) 
EXECUTIVO; Paulo Maluf 
Decreto no 36E85/1997 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
Lei no 13.241/2001 - Revoga os incisos III e IV do art, 20 desta Lei. (ver documento) 

L Last] 
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Exclusivos para o Tráfego de ônibus - RUEM 
e dá outras providencies. 

PAULO SALDE. Prefeito do Município de São Paulo, usando 
. das atribuiçães que lhe são conferidas por lei. 
Faz SM= que a MeMera Municipal, em Urna', de 22 de ju-
nho de 1995, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 14 - Fica instituido, junto.A Secre-
tarie Municipal de Transportes, nos termos dos -artigos 
71 a 74 da Lei Federal no 4.320, de 17 de março de 1964, 
um Fundo Especial denominado Fundo Municipal do Sistema 
dos Corredores Segregados Exclusivos para o Tráfego de 
Onibus - FUSCOS. 

Parágrafo talco - O Fundo, de natureza 
contábil e cárater rotativo, terá duração de 8 (oito) 
.anos, a partir do inicio da operação do primeiro corre- 
dor do Sistema, prorrogável por pais 2 (dois) anos. 

• 
Art. 2 0  - Constituirão receitas do FUS- 

COS; 
I - Dotações Orçamentárias; e créditos 

adicionais que lhe forem destinados; ' 
II - Rendimentos provenientes da aplica-

ção financeira de seus recursos; 
III - Excesso da arrecadação tarifária, a 

que se refere o artigo 60 da Lei no 11.037, de 25 de ju- 
• lho de 1991; 

IV - O valor integral arrecadado pela 
imposição de multas às empresas contratadas 
para a execução dos serviços de operação do Sistema 
Municipal de Transportes Coletivos de Passageiros por 
descumprimento das normas especificas que regulam o for-
necimento do referido Sistema; 

✓ - Outras rendas eventuais., 

Art. 3° - Os recursos do FUNCOR serão 
1ralmente utilizados para o pagamento de serviços e IPa ob 	em vias segregadas, terminais de integração e de 
transferência, pontos de embarque e deseebarque e outros 
investimentos de infra-estrutura necessários à implanta-
ção do Sistema dos Corredores Segregados e Exclusivos 
para o Tráfego de ónibus. 

Parágrafo único - A utilização dos recur-
sos do FUNCOR obedecerá a um cronograma de dispêndio 
anual, a ser elaborado pelo Conselho Deliberativo de que 
tratam os artigos 5 0  e 64  desta lei., . 

Art. 40  - Os recursos do.FUNCOR serão 
obrigatoriamente movimentados em conta especial, pela 
Secretaria das Finanças, que aplicará suas disponibili-
dades no mercado financeiro. 

Parágrafo Mico - O reshltado dessas 
aplicações financeiras revertera à própria conta. 

Art. So - A administração do FUNCOR será 
efetuada por um Conselho Deliberativo, auxiliado por uma 
Secretaria Executiva, competindo ao Conselho o estabele-
cimento das diretrizes e determinaçOes para e operecio-
nalização do Sistema. 

Art. 60  - O Conselho Deliberativo do FUN-
COR terá a seguinte composição: 

I - O secretário Municipal de Transpor-
tes, que exercerá a Presidência; 

II - O Secretário Municipal das Finanças; 
III - O Secretário do Governo Municipal; 
IV - O Secretário Municipal do Planeja- 

✓ - O Secretário Municipal de Vias Públi-
cas; 

VI - O Diretor Presidente da São Paulo 
Transportes S/A. 

$ 1 0  - O Conselho deliberará pela maioria 
de seus membros, cabendo ao Presidente o voto de quali-
dade, na hipótese de empate. 

$ 2° - Os membros do Conselho Delibera-
tivo não receberão remuneração pela participação no co-
lectado. 

$ 30  - O FUNCOR será representado pelo 
Presidente do Conselho.  

..4.....0... ...a... ...mu ...é •..~•..... 	 w .....~Aw 

de São Paulo, nos termos da Lei no 11.037, de 25 de Ju-
lho de 1991, na qualidade de sucessora da Companhia Mu-
nicipal de Transportes Coletivos - CMTC,-cabendo-lhe a 
execução das diretrizes e determinações originárias do 
Conselho Deliberativo. 

Art. fle - O Secretário Municipal de 
Transportes encaminhará ao Prefeito, no prazo de até 30 
(trinta) dias contados de encerramento' e cada exercí-
cio financeiro, a prestação anual de cont e do Fundo. 

Art. 90  - O Executivo 4eguianentara a 
presente lei no prazo da 30 (trinta) dl s, a contar de 
Sua publicação. , 

. Art. 10 - As despesas com a execução 
desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 11 - Esta lei entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições em con-
trario. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÁO PAULO. aos 10 de julho 
de 1995, 442 2  da fundação do São Paulo. 
PAULO MALUF, PREFEITO 
FRANCIS SELNYN DAV/S, Secretário dos NegOolos Jurídicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO,,Secretario das Finanças 
REYNALDO EMYGDIO DE BARROS, Seçretarlo de Vias Públicas 
CARLOS DE SOUZA TOLEDO, Secretario Minicipal de Transportes 
~PAULO RICHTER, Secretario Municipal do Planejamento 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de 
Julho 	de 1995. 

EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 
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1/ 1 
Titulo: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Notas cometem.: 

LEI No 12.615 04/05/1998 (ver dorumento) 
Declarado(a) inconstitucional 

Autoriza os taxis a trafegar petas faixas exclusivas de censos. 
Projeto de Lei No 123/1997 (ver dorumento) 
Natalicio Bezerra Silva 
- Açao Direta de Inconstitucionalidade no 059.207.0/3 - O Tribunal de Justiça julgou 
procedente a demanda, decretando a inconstituclonalidade desta Lei. DOM 26/07/2001 p. 31 
c. 2. 

[ Liarás ] 
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LEI N. 12.615 - DE 4 DE MAIO DE 1998 

Autoriza os táxis a trafegar pelas faixas exclusivas de ônibus. 

(Projeto de Lei n. 123/97, do Vereador Natalício Bezerra) 

Nela Rodolfo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7° do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1° Os veículos de transporte público de passageiros da modalidade táxi ficam 
autorizados a trafegar pelas faixas exclusivas de ônibus. 
Art. 20  As despesas com a execução da presente lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 30  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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1/1 
Titulo: LEI No 13.241 12/12/2001 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a organizaçao dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de 

Passageiros na Cidade de Sao Paulo, autoriza o Poder Publico a delegar a sua execuçao, e da 
outras providencias. 

Projeto Projeto de Lei No 539/2001 (y.gt jagsim/0  
Autor(es) EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Regulamentação Decreto no 42.423/2002 - Regulamenta o par. 2 0  do art. 1 0  desta Lei. (atividade de 
fretamento) • (ver documento) 
Decreto n°42.736/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
Decreto no 53.887/2013 - Confere nova regulamentação a esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Notas comprem. - Decreto n°41.987/2002 - Dispoe sobre os Serviços Complementares de Transporte Coletivo 
previstos no art. 2 0, inciso 11, desta Lel. 
- Decreto no 42.184/2002 - DIspoe sobre a gestao financeira do Serviço de Transporte 
Coletivo Publico de Passageiras. 
- Decreto no 42.781/2003 - Estabelece disposiçoes transitarias atinentes ao Sistema 
Integrado de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, previsto nesta Lel. 
- Decreto n°43.294/03 - Dispoe sobre o deposito e a venda dos veiculas retidos, apreendidos 
ou removidos, em razao de sua utilizaçao para o transporte remunerado de passageiros sem 
a devida autorizaçao, e autoriza a Sao Paulo Transporte S/A a leiloar os veiculas nao retiradas 
no prazo legal. 
- Decreto n°46.367/2005 - Estabelece normas complementares para fiscalização e gestão do 
Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade de São Paulo, instituído por 
esta Lei. 
- Portaria no 61/2009 - SMT.GAB. - Estabelece normas para veiculação de programação 
televisiva e exploração publicitária na parte Interna dos veículos do Sistema de Transporte 
Coletiva Urbano de Passageiros da Cidade de São Paulo. 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/ialil 	 18/10/2013 



LEI No 13.24k, 12 DE DEZEMBRO DE 2001 
(Projeto de Lei no 539/2001, do Executivo) 

DUM sobre a Organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano 
de Passageiros na cidade de São Paul, autoriza o Poo'er Público a delegar a sua 
execução, e dá outras ume/Múmias. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 05 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
CAPÍTULO 1 
DA ORGANIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 
Art. 	- Os serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de 
São Paulo serão prestados sob os regimes público e privado. 
§ 1 0  - O Transporte Coletivo Público de Passageiros é serviço público essencial, cuja 
organização e prestação competem ao Município, conforme disposto no artigo 30, inciso V, 
da Constituição Federai e no artigo 172 da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 
§ 20  - O Transporte Coletivo Privado, destinado ao atendimento de segmento específico e 
pré-determinado da população, inclusive de escolares e de fretamento, está sujeito à 
regulamentação e à prévia autorização do Poder Público, conforme disposto no artigo 179, 
Inciso II, da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 
CAPITULO!! 
DA ORGANIZAÇÃO DO TRANSPORTE COLETIVO 
PÚBLICO DE PASSAGEIROS 
Art. 20  - O Transporte Coletivo de Passageiros no Município de São Paulo fica organizado da 
seguinte forma, respeitados o Plano Diretor da Cidade e a Lei Orgânica do Município: 

- Sistema Integrado composto por: 
a) Subsistema Estrutural: conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de Passageiros 
que atendem a demandas elevadas e integram as diversas regiões da cidade; 
b) Subsistema LODO: conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de Passageiros que 
atendem a demandas internas de uma mesma região e alimentam o Subsistema Estrutural. 
11 - Serviços Complementares: serviços de Transporte Público de caráter especial, com 
tarifa diferenciada, que serão prestados por operadores ou terceiros, de acordo com as 
disposições regulamentares editadas pela Secretaria Municipal de Transportes: 
a) no caso dos serviços complementares serem oferecidos aos mesmos usuários do sistema 
Integrado, esta oferta será limitada a um percentual definido por decreto editado pelo Poder 
Público; 
b) o prestador de serviço complementar deve aportar ao Poder Público um valor Igual à 
remuneração fixada para o subsistema local por passageiro transportado. 
Parágrafo único - As linhas metroviédas e ferroviárias metropolitanas são funcionalmente 
consideradas como parte do Subsistema Estrutural. 
Art. 30  - Para a consecução das competências previstas no artigo 172 da Lei Orgânica do 
Município, o Poder Público deverá observar as seguintes diretrizes: 

- planejar o funcionamento do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, com 
a finalidade de evitar a concorrência entre os regimes de prestação do serviço; 
11 - universalidade de atendimento, respeitzdos os direitos e obrigações dos usuários; 
III - boa qualidade do serviço, envolvendo rapidez, conforto, regularidade, segurança, 
continuidade, modicidade tarifária, eficiência, atualidade tecnológica e acessibilidade, 
PartiCularvnente para as pessoas com deficiência, idosos e gestantes; 
IV - prioridade do transporte coletivo sobre o individual; 
V - integração com os diferentes meios de transportes, em especial com o metrô e com as 
ferrovias metropolitanas; 
VI - redução das diversas formas de poluição ambiental, conforme as prescrições das 

normas técnicas e dos padrões de emissão de poluentes; 
VII - descentralização da gestão dos serviços delegados; 
VIII 	à partidpação do usuário na fiscalização da prestação dos serviços 
delegados;  
IX - articulação com as políticas de desenvolvimento urbano da Cidade definidas no Plano 
Diretor, de acordo com o artigo 174 da Lei Orgânica do Município de São Paulo e, no que 
couber, quanto ao atando da Cidade, instituído pela Lei Federal no 10.257, de 10 de julho 
de 2001. 
Art. 40  - No exercido das competências relativas ao Sistema de Transporte Coletivo Público 
de Passageiros, o Poder Público poderá celebrar convênios, contratos e outros instrumentos 
legais com entes públicos ou privados, visando à cooperação técnica. 
CAPÍTULO III 
DO REGIME fuRiDICO DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 
DE TRANSPORTE COLETIVO PÚBLICO DE PASSAGEIROS 
Art. 50-  Para os efeitos desta lei, consideram-se: 

- Poder Publico: a Prefeitura Municipal de São Paulo, por meio da Secretaria Municipal de 
Transportes; 
II - objeto da concessão: delegação da prestação e exploração do Serviço de Transporte 
Coletivo Público de Passageiros, nos Subsistemas Local e Estruturai, dentro dos limites do 
Município, que será condicionada a Investimentos em bens reversíveis; 
III - objeto da permissão: delegação, a titulo precário, da prestação e exploração do Serviço 
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 rarprte Coletivo Público de Passageiros, no Subsistema Local, nos limites do 
Município; 

 

IV - operador do serviço; pessoas físicas ou jurídicas, inclusive consórcio de empresas, a 
quem for delegada a execução do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros; 
V - poder concedente e pemiitente: Poder Público; 
VI - tarifa, preço público fixado pelo Poder Público, a ser pago pelo usuário pela utilização 
do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros; 
VII - remuneração dos operadores: valor a ser pago aos operadores e definido em 
procedimento lidtatório. 
Art. Po - Fica O Poder Público autorizado a delegar a terceiros, por meio de concessão ou 
permissão, a prestação e a exploração do Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros, no todo ou em parte, conforme disposto nos artigos 128 e 172 da Lei OrgEnica 
do Município de São Paulo: 
1 - a concessão será outorgada à pessoa jurídica ou consórcio de empresas brasileiras, 
constituído para o procedimento lidtatódo; 	 • 
II - a permissão, a titulo precário, será outorgada a pessoa física ou jurídica. 
§ to - O disposto no "caput" deste artigo, respeitados os contratos firmados, não impede o 
Poder Público de utilizar outras formas ou instrumentos jurídicos para transferir a terceiros a 
operação direta do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, mediante prévio 
procedimento lidtaMrio, nos termos do § 1 0  do artigo 128 da Lei Orgânica do Município, 
aplicando-se as regras previstas nesta lei e as demais disposições legais federais e 
municipais pertinentes. 	 -4 	O Z e O 
§ 20  - Em caráter emergencial e a titulo precário, o Poder Público poderá utilizar outros c" 2  
instrumentos jurídicos para transferir a operação do serviço, objeto do "caput" deste artigo, — n n o 
Art. 7°- Fica o Poder Público autorizado a delegar a terceiros, operadores 041 não, 	> 

0. 
individualmente ou em consórcio, sob o regime de concessão, a exploração dos bens a 
Públicos vinculados ao Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros do Município 
mediante prévio procedimento lidtatório. 
Parágrafo único - O disposto no "caput" deste artigo não impede o Poder Executivo de 
conceder o uso de próprios munidpais para serem utilizados pelo operador diretamente na 
exploração do serviço concedido ou em empreendimentos associados, de acordo com as 9 a.. 
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condições que serão definidas no edital e no contrato. 
An. 80  - Constituem atribuições do Poder Público: 
I - planejar os serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros; 
II - autorizar e regular todas as linhas ou trechos de linha dos Serviços de Transporte 
Coletivo Urbano, terminais e paradas, que estejam em território do Munidpio, 
Independentemente de sua origem ou do poder delegados, disciplinando a sua inserção no 
espaço urbano do Município, especialmente quanto ao Sistema Integrado; 
III regulamentar o Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, observando - se 
as seguintes diretrizes: 
a) cumprir e fazer cumprir as disposições que regem o Serviço, bem como as cláusulas do 
contrato; 
b) fiscalizar e controlar permanentemente a prestação do serviço; 
c) aplicar as penalidades legais, regulamentares e contratuais; 
d) intervir na concessão, nos casos e condições previstos na Lei n°8.987, de 13 de 
fevereiro de 1995; 
e) extinguir a concessão, nos casos previstos nesta lei e nos contratos; 
f) revogar e extinguir a permissão, nos casos previstos nesta lei e nos contratos; 
9) homologar reajustes e proceder à revisão das tarifas, mediante as normas pertinentes e 
Os contratos; 
h) zelar pela boa qualidade do serviço, observadas as condições de eficiência, regularidade, 
segurança, rapidez, continuidade, conforto, modicidade tarifária, manutenção dos 
equipamentos, atualidade tecnológica e acessibilidade, particularmente para pessoas com 
deficiência, idosos e gestantes; 
I) receber, apurar e solucionar denúncias e reclamações dos usuádos, que serão 
cientificados das providências tomadas; 
j) estimular o aumento da produtividade dos serviços e da preservação do meio ambiente; 
I) implantar mecanismos permanentes de informação sobre os serviços prestados para 
facilitar o seu acesso aos usuários. 
Parágrafo único - Para o exercício das atribuições dispostas neste artigo, o Poder Público 
poderá contratar serviços especializados de empresas de engenharia e de arquitetura 
consultivas, mediante prévio procedimento INUMA°, nos termos do artigo 128 da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo, apticando-se as regras previstas nesta lei e as demais 
disposições legais federais e municipais pertinentes. 
Art. 90  - Constitui obrigação dos operadores prestar o serviço delegado, de forma adequada 
à plena satisfação dos usuários, conforme disposições estabelecidas na Lei Federal n° 
8.987, de 13 de fevereiro de 1995, bem como na Lei Federal no 8.666, de 21 de junho de 
1993, e alterações subseqüentes, nos regulamentos, editais e contratos, e em especial: 
1 - prestar todas as informações solicitadas pelo Poder Público; 
II - efetuar e manter atualizada sua escrituração contábil e de qualquer natureza, 
elaborando demonstrativos mensais semestrais e anuais, de acordo com o plano de contas, 
modelos e padrões determinados pelo Poder Público, de modo a possibilitar a fiscalização 
pública; 
III - cumprir as normas de operação e arrecadação, Inclusive as atinentes à cobrança de 
tarifa; 
IV - operar somente com pessoal devidamente capacitado e habilitado, mediante 
contrafações regidas pelo direito privado e legislação trabalhista, assumindo todas as 
obrigações delas decorrentes, não se estabelecendo qualquer relação jurídica entre os 
terceiros contratados pelo operador e o Poder Público; 
V - utilizar somente veículos que preencham os requisitos de operação, conforme previsto 
nas normas regulamentares ou gerais pertinentes; 
VI - promover a atualização e o desenvolvimento tecnológico dasinstalações, equipamentos 
e sistemas, com vistas a assegurar a melhoria da qualidade do serviço e a preservação do 
meio ambiente; 

VII - executar as obras previstas no edital e no contrato de concessão, com a prévia 
autorização e acompanhamento do Poder Executivo; 
VIII - adequar a frota às necessidades do serviço, obedecidas as normas fixadas pelo Poder 
Executivo; 
IX - garantir a segurança e a integridade fisica dos usuários; 
X - apresentar periodicamente a comprovação de regularidade das obrigações 
previdenciádas, tributárias e trabalhistas. 
Parágrafo único - Na hipótese de deficiências no Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros, decorrentes de caso fortuito ou força maior a prestação do serviço será 
atribuída a outros operadores, que responderão por sua continuidade, na forma 
estabelecida em decreto. 
Art. 10 - As concessões e permissões para a prestação dos serviços serão outorgadas 
mediante prévia licitação, que obedecerá às normas da legislação municipal e federal sobre 
licitações e contratos administrativos, bem coma à lei federal que dispõe sobre as 
concessões e permissões de serviços públicos, observando-se sempre a garantia dos 
principias constitucionais da legalidade, da moralidade, da publicidade e da impessoalidade, 
e os princípios básicos da seleção da proposta mais vantajosa para o interesse coletivo, da 
probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento 
objetivo. 

I °  - No procedimento licitas-Silo de que trata o 'capô", o Poder Público poderá conjugar 
uma área local e uma área estrutural para efeitos de outorga da concessão. 
§ 20  - No julgamento de cada licitação, deverão ser aplicados os critérios estabelecidos no 
artigo 15 da Lei Federal n°8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e suas alterações. 
Art. 11 - Decreto elaborado pelo Poder Executivo, com base em prévias estudas técnicos e 
econômicos, determinará em especial: 
I - o prazo de concessão e de permissão, bem como sua possibilidade de prorrogação, 
obedecidos os prazos máximos fixados nesta lel; 
II - a região ou área, a modalidade e forma de prestação dos serviços a que se refere cada 
contrato de concessão ou de permissão; 
111 - as características básicas da infra-estrutura, dos equipamentos e dos veículos mais 
adequados para a execução do objeto de cada contrato; 
IV - a possibilidade ou a obrigação de investimentos do operador em obras públicas; 
V - o ônus da delegação, quando existente; 
VI - as formas de remuneração do serviço. 
Art. 12 - A concessão ou permissão de que trata o artigo 6 0  desta lei implicará, 
automaticamente, na vinculação ao serviço dos meios materiais e humanos utilizados pelo 
operador, quaisquer que sejam. 
Art. 13 - Os contratos para a execução dos serviços de que trata esta lei, regulam-se pelas 
cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os 
principias da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado. 
Parágrafo único - Os contratos devem estabelecer, com clareza e precisão, as condições 
para sua execução expressas em cláusulas que definam os direitos, obrigações e 
responsabilidades das partes, em conformidade com os termos da licitação e das propostas-4 
a que se vinculam, sendo cláusulas necessárias as previstas na artigo 23 da Lei no 
8.987/95, bem como as a seguir arroladas: 	 2. 
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I - o objeto, seus elementos caractensticos, e prazos da concessão; 
11 - o regime de execução ou a forma de fornecimento; 
III - o valor da remuneração e as condições de pagamento, os ali:Mios, a data-base e 
Periodicidade do reajustamento de preços, os critérios de atualização monetária entre a 
data do adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento; 
IV - os direitos, garantias e obrigações do Poder Público e dos operadores, ern relação a 
alterações e expansões a serem realizadas no Muro, para garantir a continuidade da 
Prestação do serviço; 



V - os direitos dos usuários, notadamente aqueles referentes à qualidade do serviço; 
VI - os prazos de Inicio de etapas de execução, conforme o caso; 
VII - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas; 
VIII - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a Indicação da classificação funcional 
programática e da categoria económica; 
IX - as penalidades contratuais e administrativas a que se sujeita o operador e sua forma de 
aplicação; 
X - os critérios e as fórmulas de cálculo das amortizações e depreciações de Investimentos 
que se fizerem necessários; 
XI - os bens reversíveis; 
XII - os casos de rescisão; 
XIII - a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos casos omissos; 
XIV - a obrigação do ~tratado de manter, durante toda a sua execução, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 
Art. 14 - Incumbe ao operador a execução do serviço delegado, cabendo-lhe responder por 
todos os prejulzos causados, por dolo ou culpa, devidamente comprovados em processo 
administrativo, ao Poder Publicuaos usuários ou a terceiros, sem que a fiscalização exercida 
pelo órgão competente exclua ou atenue essa responsabilidade. 
§ 10 - Sem prejuízo da responsabilidade a que se refere o "caput" deste artigo, o operador 
poderá contratar com terceiros o desenvolvimento de atividades inerentes, acessórias ou 
complementares ao serviço concedido, bem como a Implementação de projetos associados. 
§ 2°- Os contratos celebrados entre o operador e os terceiros a que se refere o parágrafo 
anterior reger-se-ão pelas normas do direito privado, não se estabelecendo qualquer 
relação jurídica entre os terceiros e o Poder Público. 
§ 30  - A execução das atividades contratadas com terceiros pressupõe o cumprimento das 
nomes estabelecidas em decreto- 
Art. 15 - É vedada a subconcessão dos serviços delegados. 
Art. 16 - A operadora poderá transferir a concessão e o controle acionário, bem como 
realizar fusões, Incorporações e osões, desde que com a anuência do Poder Público, sob 
pena de caducidade da concessão. 
Parágrafo único - Para fins da anuência de que trata o "%Ni" deste artigo, o pretendente 
deverá: 
I - atender integralmente às exigências estainieddas no procedimento licitatório que 
precedeu a concessão; 
II - comprometer-se a cumprir todas as cláusulas do contrato em vigor, sub-rogando-se em 
todos os diretos e obrigações do cedente e prestando todas as garantias necessárias. 
Art. 17 - Extingue-se a concessão nos seguintes casos: 
1 - advento do termo do contrato; 
11 - encampação; 
III - caducidade; 
IV - rescisão; 
V - anulação; 
VI - falência ou extinção da empresa concessionária e falecimento ou Incapacidade de 
titular, no caso de empresa Individual. 
§ 1 0  - Extinta a concessão, retornam ao poder concedente todos os bens reversíveis, 
direitos e privilégios transferidos ao concessionário, conforme previsto no edital e 
estabelecido na contrato. 
§ 20  - Extinta a concessão, haverá a imediata assunção do serviço pelo poder concedente, 
procedendo-se levantamentos, avaliações e liquidações necessárias. 
§ 30  - Nos casos previstos nos incisos 1 e II deste artigo, o poder concedente, antecipando-
se à extinção da concessão, procederá aos levantamentos e avaliações necessários à 
determinação dos montantes da indenização que será devida à concessionáda, na forma 

dos artigos 36 e 37 da Lei ne 8.987195. 
§ 40  - Não são considerados bens reversíveis para efeito desta lei• 
I - os vekulos e frota de ónibus; 
II - a garagem; 
III - instalações e equipamentos de garagem. 
Art. 18 - A Inexecução total ou parcial do contrato de concessão, decorrente de dolo ou 
culpa, comprovados em regular processo administrativo, acarretará, a critério do Poder 
Público, a aplicação das penalidades contratuais, respeitadas as normas convencionadas 
entre as partes. 
§ l- A Inexecução dos Investimentos em bens reversíveis, nos devidos prazos contratuais, 
conforme disposto no inciso Ido artigo 21, ensejará, como penalidade, a critério do Poder 
Público, a redução do perlado de vigência do contrato para 10 (dez) anos ou de seu valor de 
remuneração, reconhecidos os investimentos efetivamente realizados até então. 
§ 20  - Após notificação à empresa operadora, será concedido a esta o direito à ampla defesa 
e ao contraditório. 
Art. 19- A permissão será revogada: 
I - pela inexecução total ou parcial do contrato, que pode ensejar, a critério do Poder 
Público, a aplicação de sanções contratuais; 
II - por razões de interesse público, obedecida a análise de conveniência e oportunidade do 
Poder Público, 
Art. 20-A permissão será extinta pelo advento do termo final previsto no contrato. 
Art. 21 - Os prazos de duração dos contratos mencionados nesta lei serão os seguintes: 
I - para a concessão: 15 (quinze) anos, contados da data da assinatura do contrato, 
incluindo-se eventuais prorrogações devidamente justificadas pelo Poder Público, desde que 
plenamente cumpridos, no prazos contratuais, os respectivos compromissos de 
investimento em bens reversivels, ressalvada a hipótese disposta no parágrafo único deste 
artigo; 
II - para a permissão: até 7 (sete) altos, contados da assinatura do contrato, com 
possibilidade de prorrogação por até 3 (três) 	, devid m te j %%cada pelo Poder 
Público. 
Parágrafo único Os prazos da concessão poderão ser fixados em até 25 (vinte e cinco) 
anos, contados da data da assinatura do contrato, nos casos de elevados Investimentos em 
bens reverslvels. 
Art. 22- Aos operadores não serão permitidas ameaças de interrupção, nem a solução de 
continuidade ou a deficiência grave na prestação do Serviço de Transporte Coletivo Público 
de Passageiros, que deverãestar permanentemente à disposição do usuário, conforme 
preceitua o artigo 177 da Lei Orgânica do Municiplo. 
Parágrafo único - Para assegurar a adequada prestação do serviço ou para sanar deficiência 
grave na respectiva prestação, bem como o fiel cumprimento das normas contratuais, 
regulamentara e legais pertinentes, o Poder Público poderá intervir na operação do serviço. 
Art. 23 - Considera-se deficiência grave na prestação do serviço para efeito desta lei: 	—# 
I - reiterada inobservância dos dispositivos contidos no Regulamento do Serviço, tais come 
os concernentes ao itinerário ou horário determinados, salvo por motivo de força maior; 2. 
II - não atendimento de intimação expedida pelo Poder Público no 
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circulação veiculo julgado em condições comprovadamente Mred ad 
III - o descumprimento, por culpa de empresa contratada, devidamente comprovada em ,a 
processo administrativo, da legislação trabalhista, de modo a comprometer a continuidade= "— 
dos serviços executados; 
IV - a ocorrência de irregularidades dolosas contábeis, fiscais e administrativas, apurada 
mediante auditoria, que possam interferir na consecução dos serviços executados; 
V - redução superior a 20% (vinte por cento) dos veículos de transporte de passageiros 
empregados em quaisquer dos serviços, por mais de 48 (quarenta e oito) horas. 
Art. 24 - Do ato da Intervenção deverá constar: 

o 
o 
o 



o 

I - os motivos da intervenção e sua necessidade; 
II - O prazo de intervenção será de, no máximo, 6 (seis) meses, podendo ser, 
excepcionalmente, prorrogado por 60 (sessenta) dias; 
III - as instruções e regras que orientarão a intervenção; 
IV - o nome do interventor que, representando a Municipalidade, coordenará a intervenção. 
Art. 25 - No período de intervenção, a Municipalidade assumirá, total ou parcialmente, o 
serviço, passando a controlar os meios materiais e humanos que a operadora utiliza, assim 
entendidos o pessoal, os veículos, as garagens, as oficinas, e todos os demais meios 
empregados, necessários à operação. 
Art. 26- Cessada a intervenção, se não for extinta a concessão, a administração do serviço 
será devolvida à operadora, precedida de prestação de contas pela interventor, que 
responderá pelos atos praticados durante a sua gestão. 
CAP1FUL0 IV 
DA TARIFA E DA REMUNERAÇÃO DOS OPERADORES PEIA DELEGAÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
TRANSPORTE DO SISTEMA INTEGRADO 
Art. 27- As tarifas dos serviços de Transporte Coletivo Público de Passageiros serão fixadas, 
e, quando necessário, revisadas e reajustadas por ato do Poder Executiva, obedecido o 
disposto no artigo 178 da Le. Orgânica da Município. 
§ 1 0  - Para determinar o valor da tanfa, o Poder Executivo deverá observar a somatória da 
arrecadação das receitas tarifárias e extratarifárias não previstas no edital de licitação e 
auferidas em função da delegação de atividades conexas aos serviços de transporte por 
terceiros, operadores ou não. 
§ 20 - O valor fixado para a tarifa deverá suportar os seguintes custos: 
a) remuneração dos operadores; 
b) despesas de comercialização; 
c) gerenciamento das receitas e pagamentos comuns ao Sistema Integrado e aos Serviços 
Complementares; 
d) fiscalização e planejamento operadonal. 
§ 3° - Os valores para custeio das atividades previstas nas alineas V e "d" do parágrafo 20  
deste arugo corresponderão a, no máximo, 3,5% (três e meio por cento) das respectivas 
receitas totais. 
§ 40  - As dispensas ou reduções tarifárias de qualquer natureza, além daquelas já vigentes 
na data da promulgação desta lei, deverão dispor de fontes especificas de recursos. 
Art. 28 - O operador do Sistema Integrado será remunerado com base no número de 
passageiros, atendidos os padrões de qualidade do serviço, definidos pelo Poder Público em 
decreto, e as regras estabelecidas no edital de licitação. 
§ l - Os valores máximos de remuneração, estabelecidos no edital de licitação, serão 
proporcionais ao volume de investimentos em bens reversivels determinados pela Poder 
Pública. 
§20 - A remuneração deverá sofrer reajuste, periodicamente, obedecendo às condições e 
aos prazos estabelecidos no edital de licitação e no contrato, com a finalidade de proceder a 
atualização de sua expressão numérica, e ocorrerá nos seguintes termos: 
a) a periodicidade de realização do reajuste será a menor prevista em lei; 
b) o critério para a fixação do valor da reajuste levará em conta o índice de preço que 
melhor reflita a variação econômica dos insumos próprios do setor. 
§ 30  - O Poder Público poderá prever em favor do operador, no edital de licitação, a 
possibilidade de outras fontes provenientes de receitas alternativas, complementares ou 
acessórias, com ou sem exclusividade, com vistas a determinar o valor da remuneração. 
§ 4° - As fontes de receita previstas no § 3 0  deste artigo serão obrigatoriamente 
consideradas para a aferição do inicial equilíbrio econômico-financeiro do contrato. 
§ 50  - Os contratos deverão prever mecanismos de revisão da remuneração, a fim de 
manter-se o equilíbrio econômico-financeiro, na ocorrência das seguintes situações: fatos 
supervenientes; fatos conjunturais não previstos na ocasião da realização da licitação e da 

celebração dos contratos. 
CAPÍTULO V 
DA GESTÃO DESCENTRALIZADA DO SISTEMA 
DE TRANSPORTE COLETIVO URBANO DE PASSAGEIROS 
Art. 29 - Sem prejuízo das demais atribuições expressas previstas no seu estatuto social, 
compete à São Paulo Transporte S.A, no tocante ao Sistema de Transporte Coletivo Urbano 
de Passageiros: 

- elaborar estudos para a realização do planejamento do Sistema; 
11 - executar a fiscalização da prestação elos serviços; 
III - gerenciar o Sistema de acordo com as diretrizes e políticas estabelecidas pela 
Prefeitura do Município de São Paulo, por meio da Secretaria Municipal de Transportes. 
Parágrafo único - Para executar as atribuições dispostas neste artigo, a São Paulo 
Transporte S.A. será contratada pelo Poder Público. 
Art. 30- Para a regulação do Serviço de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, a Poder 
Público deverá instituir, mediante lei especifica, órgão regulador vinculado orçamentária e 
administrativamente à Secretaria Municipal de Transportes. 
Parágrafo único - Em cada região do Subsistema Local haverá representação de usuários, 
relativa aos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, a ser 
regulamentada em decreto. 
Art. 31 - Para a gestão financeira das receitas e despesas do Serviço de Transporte Coletivo 
Público de Passageiros, o Poder Executivo deverá, mediante lei especifica, criar sociedade 
de economia mista com a participação dos concessionários do serviço para: 
1 - gerir as receitas e pagamentos comuns ao Sistema Integrado e aos Serviços 
Complementares; 
11 - reinvestir eventuais saldos positivos na expansão e melhoria do Sistema; 
III - captar recursos junto ao sistema financeiro e agências de fomento. 
Art. 32 - Fica instituído, no âmbito da Secretaria Municipal de Transportes, o Programa de 
Requalificação Tecnológica de Transito e Transportes do Município de São Paulo, com o 
objetivo de: 
1 - identificar tecnologias  aplicáveis e de interesse para o trânsito e os transportes do 
Município, 'ante entre aquelas já utilizadas operacionalmente, como aquelas em 
desenvolvimento; 
II - identificar, desenvolver e capacitar parceiros potenciais para os projetos de 
desenvolvimento tecnológico e de cooperação técnica; 
III - estabelecer parcerias em projetos de desenvolvimento tecnológica e de cooperação 
técnica; 	. 	. 
IV - identificar fontes de recursos para financiamento do Programa ora instituído, além 
daquelas especificas do próprio Sistema de Transportes; 
V - implementar formas de fomento, inclusive mediante licitações, para delegação dos 
serviços de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros; 
VI - contribuir para as pesquisas cientifico-tecnológicas nacionais e para a retomada do 
desenvolvimento industrial brasileiro. 
Parágrafo único - Na regulamentação do Programa ora instituído, o Poder Executivo deverá, 
entre outros aspectos: 
I - definir os campos a serem objeto de desenvolvimento tecnológica; 
II - estabelecer o modelo téc ico, comercial e financeiro a ser adotado. 
Art. 33 - Fica instituído, no âmbito da Secretaria Municipal de Transportes, o Programa de 
Requalificação e Aperfeiçoamento Profissional dos Trabalhadores do Sistema de Transporte 
Coletivo Urbano, com o objetivo de: 
I - requalificar trabalhadores para novas funções na prestação do Serviço de transporte, a 
partir de alterações da implementação do Sistema instituido por esta lei, bem como 
ri ovações tecnológicas; 
II - requalificar os trabalhadores, buscando O aperfeiçoamento para a prestação de serviço 



Público de qualidade e a educação de trânsito e transporte; 
111 - aperfeiçoar, treinar e qualificar os trabalhadores do sistema, abrangendo funções de 
operação, fiscalização, manutenção e administração. 
CAPITULO VI 
DAS PENALIDADES 
Art. 34. A execução de qualquer tipo de serviço de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros, sem a correspondente delegação ou autorização do Poder Público, fundada 
nesta lei e demais normas complementares, será considerada ilegal e caracterizada como 
clandestina, sujeitando os infratores às seguintes sanções: 
1 - Imediata apreensão dos veículos; 
li - multa no valor de R$ 3.400,00 (três mil e quatrocentos reais); 
131 - Pagamento dos custos da remoção e de estadia dos veiculas, conforme fixado pelo 
Poder Público, nos termos da normatização pertinente. 

§ 1°  - EM Caso de reincidência, a multa prevista no inciso]] deste artigo será devida em 
dobro. 
§ 20  - Fica o Poder Público autorizado a reter o veiculo até o pagamento integral de todas as 
quantias devidas pelo infrator. 
§ 30  - O valor da multa, prevista no Inciso II deste artigo, será atualizado periodicamente, 
nos termos da legislarão municipal pertinente. 

4 0  - A prestação do serviço de transporte coletivo de outros municípios ou intermunicipal, 
nos limites do Município de São Paulo e sem a sua devida autorização, estará sujeita às 
sanções previstas neste artigo. 
Art. 35 - Pelo não cumprimento das dIspoSições constantes desta lei e das demais normas 
legais aplicáveis, bem como do contrato, observado o disposto na Lei no 8.987, de 13 de 
fevereiro de 1995, serão aplicadas aos operadores do Sistema, as seguintes sanções: 
I - advertência escrita; 
o - multa contratual; 
III - apreensão do veiculo; 
IV - afastamento de funcionários; 
V - Intervenção, no caso de concessão; 
VI - rescisão do contrato; 
VII - declaração de caducidade da concessão. 
Parágrafo único - A aplicação das penalidades previstas neste artigo será disciplinada por 
ato do Executivo e constará do edital de licitação e do contrato. 
CAPITULO VII 
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 
Art. 36 - Compete ao Poder Público editar os Instrumentos normativos necessários à 
regulamentação desta lei. 
Art. 37 - Com a finalidade de implantar novo modelo de organização do Sistema de 
Transporte Coletivo Público de passageiros, fica o Poder Público autorizado a rescindir, total 
ou parcialmente, o contrato de concessão firmado com a São Paulo Transporte S.A, com 
vigência até 30 de outubro de 2007, para prestar e explorar com exclusividade o Serviço 
Público de Transporte Coletivo de Passageiros no Município de São Paulo, revertendo-se os 
bens vinculados ao serviço. 
Art. 38 - Durante a Implantação do novo modelo de organização do Serviço de Transporte 
Coletivo Público de Passageiros, e até sua conclusão, a São Paulo Transporte S.A. 
continuará prestando seus serviços, executando as atribuições estabelecidas no seu 
estatuto social, bem como aquelas que lhe forem fixadas no contrato de prestação de 
serviço firmado com a Secretaria Municipal de Transportes. 
Art. 39 Ficará a cargo da São Paulo Transporte S.A, com a participação de representantes 
dos concessionários, a gestão financeira do Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros, prevista no artigo 31 desta lei até a criação da pessoa jurídica mencionada no 
referido dispositivo. 

Parágrafo único - A São Paulo TransporteS.A. manterá contas bancárias especificas, 
destinadas exclusivamente à gestão financeira do Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros. 
Art. 40 - Até que seja Instituído o arção regulador mencionado no artigo 30 desta lel, a 
Secretaria Municipal de Transportes executará as atribuições descritas no mesmo 
dispositivo. 
Art. 41 - As atuais empresas operadoras continuarão executando os serviços contratados, 
com base nos contratos de prestação de serviços vigentes, até o advento final de seus 
Prazos contratuais. 
Art. 42 - Os novos operadores deverão ter como prioridade na contratação de sua mão-de-
obra os cobradores e motoristas hoje empregados no Sistema, conforme as condições que 
serão estabelecidas no instrumento convocatório de cada licitação. 
Art. 43 - A fim de atender os ditames do inciso V do artigo 3 0, o Poder Público Incluirá nas 
delegações previstas no artigo 60, a frota pública de troleibus. 
Ast. 44 - Por ocasião da implantação do Sistema Integrado, previsto nesta lei, serão 
selecionados, Inicialmente, em procedimento acitatório próprio e especifico, 4.984 (quatro 
mil, novecentas e oitenta e quatro) pessoas fisicas, operadores individuais, proprietários ou 
beneficiários únicos de arrendamento mercantil de velculos de transporte coletivo de 
Passageiros, organizados ou não em cooperativas, nas delegações para a Operação no 
Subsistema Local. 
I - Nas delegações, de que trata o "caput" deste artigo, para operação no Subsistema Local 
serão selecionados 942 (novecentos e quarenta e dois) operadores individuais para a 
prestação do serviço por melo de ônibus ou microônibus. 
11 - Nos termos do caput" deste artigo, é autorizada a co-propriedade do veiculo de 
transporte coletivo de passageiros. 
III - Na hipótese do inciso anterior, é vedado ao co-proprietário a co-propriedade de mais 
de um veiculo de transporte coletivo de passageiros, e somente um dos dois proprietários 
será selecionado e credenciado para a prestação do serviço. 
IV- Ao operador individual selecionado e credenciado é facultada a indicação de um único 
segundo motorista auxiliar, que não poderá ser credenciado para mais de um veiculo 
simultaneamente, para a Prestação do serviço. 
Parágrafo único - o número das delegações disposto neste artigo estará limitado a 6000 
(seis mil). 
Art. 45 - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias 
próprias, Suplementadas se necessário. 
Art. 46 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as dispoSIçõeS em 
contrário, em especial as Leis nos 11.037, de 25 de julho de 1991; 12.328, de 24 de abril 
de 1997; 12.893, de 28 de outubro de 1999; 10.950, de 24 de janeiro de 1991; os Indsos 
III e IV do artigo 2° da Lei n.o 11.851, de 10 de julho de 1995; 12.621, de 4 de maio de 
1998; 13.099, de 08 de dezembro de 2000 e os Decretos nos 29.945, de 25 de julho de 
1991; 33.593, de 12 de agosto de 1993; os incisos III e IV do artigo 2° e seu parágrafo 	 O 
único, e artigo 60, "CiiPut", e Seu parágrafo único, do Decreto no 36.885, de 28de maio de g 	e 5  
1997; e os Decretos nos 37.021, de 26 de agosto de 1997; 38.663 e 38.664, ambos de 11 „— 	a 
de novembro de 1999; 36.150, de 13 de junho de 1996; 36.407, de 1B de setembro de (1  og i-so 
1996; 36.650, de 20 de dezembro de 1996; 36.929, de 19 de junho de 1997; 37.555, de 
05 de agosto de 1998. 3 — 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de dezembro de 2001, 448° da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPL1CY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
CARLOS ALBERTO ROL1M ZARATTINI, Secretária Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de dezembro de 2001. 
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DECRETO N°41.073, 30 DE AGOSTO DE 2001 

Institui o Programa Via Livre no Sistema Municipal de Transportes Urbanos do 
Município de São Paulo, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei e, 
CONSIDERANDO que compete à Secretaria Municipal de Transportes o planejamento, a 
fiscalização e o controle do transporte público e dos serviços de trânsito local, bem como o 
gerenciamento exclusivo do Sistema Municipal de Transportes Urbanos no Município de São 
Paulo; 
CONSIDERANDO a prioridade de dotar o Município de um sistema de transporte coletivo 
mais ágil e compatível com as exigências e necessidades dos usuários; 
CONSIDERANDO que, para tanto, há necessidade de propiciar melhor desempenho aos 
veículos de transporte coletivo de passageiros nas vias de circulação exclusiva e corredores 
de tráfego, 
DECRETA: 
Art. 1° - Fica instituído o Programa Via Livre no Sistema de Transporte Coletivo de 
Passageiros do Município de São Paulo, sob a coordenação da Secretaria Municipal de 
Transportes. 
Art. 2° - O Programa Via Livre objetiva o aprimoramento e maior agilidade do transporte e 
do trânsito, com vistas ao aumento da velocidade comercial dos ônibus integrantes do 
Sistema Municipal de Transporte Coletivo, à manutenção das condições de segurança e ao 
conforto dos usuários. 
Art. 30  - Caberá à Secretaria Municipal de Transportes, com a colaboração e parceria da São 
Paulo Transporte S.A. e da Companhia de Engenharia de Tráfego, implementar ações 
integradas, necessárias à operacionalização do Programa ora instituído. 
Art. 4° - O Secretário Municipal de Transportes poderá editar normas e diretrizes 
complementares, necessárias à execução do Programa. 
Art. 5 0  - As despesas decorrentes da execução deste decreto no presente exercício, 
correrão por conta da dotação no 20.10.16.91.571.3021.3132-1 - Modernização do 
Transporte Coletivo, suplementada, se necessário. 
Art. 6 0  - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 30 de agosto de 2001, 448° da fundação 

O 	
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretário Municipal de Transportes 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de agosto de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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PORTARIA 148/12 - SMT 

Autoriza a circulação de táxi nos corredores exclusivos de ônibus que específica e dá outras providências. 

MARCELO CARDINALE BRANCO, SECRETARIO MUNICIPAL DE TRANSPORTES, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, e 

CONSIDERANDO que o serviço de táxi - veículo de aluguel, provido de taxímetro destinado ao transporte de 
isassageiros contribui para a redução de congestionamentos; 

CONSIDERANDO que o relatório realizado pela Comissão de avaliação do impacto da utilização dos 
corredores de ônibus pelos taxis foi concluído e recomendou implantação de medidas para continuidade da 
circulação ; 

RESOLVE: 

Art. 1°- Manter, até as 04h00 do dia 30 de setembro de 2014, a autorização para a circulação de tuds que 
estejam transportando passageiro, nos seguintes corredores exclusivos de ónibus do Sistema de Transporte 
Público: 

I- Pirituba / Lapa / Centro; 

II- lnajar/ Rio Branco /Centro; 

III - Campo Limpo /Rebouças/ Centro; 

- Santo Amaro / Nove de Julho / Centro; 

O - Jardim Angela / Guarapiranga / Santo Amaro; 

VI - Capelinha / Ibirapuera / Centro; 

VII - Parelheiros / Rio Bonito / Santo Amaro; 

VIII - Itapecerica /João Dias / Centro; 

IX - Paes de Barros. 

Parágrafo único - Os veículos não poderão ter qualquer película de escurecimento nos vidros, que dificultem a 
sua visualização interna pela fiscalização da Prefeitura. 

Art. 2°- Ficam terminantemente proibidos o embarque e o desembarque de passageiros ao longo dos 
corredores exclusivos de ônibus do Sistema de Transporte Público. 

Art. 3°- Fica expressamente proibido o trânsito de veiculo, da modalidade táxi, em terminais e estações de 
transferência existentes ao longo dos corredores exclusivos de ônibus do Sistema de Transporte Público. 

Art. 4°-A inobservância do disposto nesta Portaria acarretará aos infratores as penalidades previstas na Lei 
Federal n°9.503, de 23 de setembro de 1997, que instituiu o Código de Trânsito Brasileiro - CTB -, no artigo 5° 
na I ai Rill mirinal no in Rfl/l/A7 rir orlinn dl da I ai Mo inirinal n°7 r49Cl/RQ o mo nrtn-nac ovnarliriao nolo 
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Secretaria Municipal de Transportes -SMT. 

Art. 50 - O Departamento de Operação do Sistema Viário - DSV, a empresa São Paulo Transporte SIA - 
SPTrans, a Companhia de Engenharia de Trafego - CET e o Departamento de Transportes Públicos - DTP 
deverão tomar todas as medidas indicadas no Relatório da Comissão de avaliação do impacto da circulação 
dos taás nos corredores de ônibus ,para a efetivação do disposto na presente Portaria. 

Art. 6°- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, em 
especial a Portaria n° 33/12—SMT-GAB. 
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PORTARIA 149/12 — SMT 

Dispõe sobre a utilização de corredores no horário noturno 

MARCELO CARDINALE BRANCO, SECRETÁRIO MUNICIPAL DE TRANSPORTES, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, e 

CONSIDERANDO que compete a esta Secretaria Municipal de Transportes a edição de normas operacionais 
complementares, bem como a definição de parâmetros e padrões técnicos para o trânsito e o transporte de 

ssageiros; 

RESOLVE: 

Art. 1°- Manter, até as 04h00 do dia 30 de setembro de 2014, a circulação de veículos automotores de 
passageiros e de uso misto, nos finais de semana, das 15h00 de sábado até as 04h00 de segunda-feira; nos 
feriados, das 00h00 até as 04h00 do dia seguinte, e nos demais dias, das 23h00 até as 04h00, nos seguintes 
corredores de utilização exclusiva de ónibus do Sistema de Transporte Coletivo Público: 

I- Pidtuba / Lapa / Centro; 

Inajar / Rio Branco / Centro; 

III -Campo Limpo /Rebouças/ Centro; 

IV - Santo Amaro / Nove de Julho / Centro; 

V - Jardim Angela / Guarapiranga / Santo Amaro; 

O - Capelinha / Ibirapuera / Centro; 

VII - Parelheiros / Rio Bonito / Santo Amaro; 

VIII - itapecerica /João Dias / Centro; 

IX - Paes de Barros. 

Parágrafo único - Não será permitida a circulação de veículos de carga, de tração animal e de bicicletas. 

Art. 2°- Fica terminantemente proibido o estacionamento ou qualquer tipo de parada ao longo dos corredores 
exclusivos de ônibus do Sistema de Transporte Público. 

Art. 30 - Fica, também, expressamente vedada a circulação dos veículos referidos no parágrafo único do artigo 
Vem terminais e estações de transferência existentes ao longo dos corredores exclusivos de ônibus do 
Sistema de Transporte Público. 

Art. 4°- A inobservância do disposto nesta portada sujeitará o infrator às penalidades previstas no Código de 
Trânsito Brasileiro - CTB e nas normas expedidas pela Secretaria Municipal de Transportes - SMT. 

Art. 5° - 0 Departamento de Operação do Sistema Viário - DSV, a São Paulo Transporte S/A - SPTrans, a 
rnmnanhin ria Fnnanharia da Trafann - flFTn n flanndamantn ria Tranancalac Pnhlinne -1-1TP dcannran fnmar 

www3prefeitrasp.goadcanenaecretarias/negocios juridicos/cadlemAntegraaspaltr-05092012P0014920128MT 	 1/2 



11/11/13 	 Prefeitura da Cidade de São Paulo 
•••••• laça 	UI •I./ 11■ 1 hdlivell•1111t• leo, I 1 t•Imuiv ■••• 	 •.• ‘1/1.4114•1 10,1~ •••• I I LM %rei •1.•J ,  1 YIIIII•"••• LI li ■•••• •••144••• W11141.1 

todas as medidas para a efetivação do disposto nesta portaria. 

Art. 6°- Esta Portada entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, em 
especial a Portaria n°34/12-SMT-GAB. 
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PROJETO DE LEI 01-00157/2011 do Vereador Dalton Silvano (PSDB) 
"Dispõe sobre permissão de ônibus e vens escolares devidamente identificadas a 
trafegar pelos corredores exclusivos de ônibus. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 10  Fica permitido o trânsito a veículos destinados a transportes de escolares 
em vias restritas ao tráfego de ônibus na cidade de São Paulo; 
Art. 20  Os veículos a que se refere o Art 1 0  desta lei são aqueles devidamente 
identificados e registrados no Departamento de Transporte Público da cidade de 
São Paulo; 
Art. 3° A circulação desses veículos será permitida entre 6h00 e 20h00 nos dias 
úteis, respeitada a legislação de trânsito vigente; 
Art. 40  A regulamentação desta lei ficará a cargo do Poder Executivo Municipal no 
prazo de 120 dias a partir da promulgação desta lei; 
Art. 50  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-00162/2011 do Vereador Dalton Silvano (PSDB) 
"Dispõe sobre permissão de veículos do Serviço de atendimento Especial - ATENDE 
- a trafegar pelos corredores exclusivos de ônibus na cidade de São Paulo. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÁO PAULO decreta• 
Art. 1° Fica permitido o trânsito a veículos do SERVIÇO DE ATENDIMENTO 
ESPECIAL - ATENDE - em vias restritas ao tráfego de ônibus na cidade de São 
Paulo; 
Art. 20  Os veículos a que se refere o Art. I.° desta lei são aqueles devidamente 
caracterizados e gerenciados pela São Paulo Transportes S/A - SPTRANS; 
Ar. 3° A circulação desses veículos será permitida entre 07h00 e 20h00 nos dias 
úteis, respeitada a legislação de trânsito vigente; 
Art. 4° A regulamentação desta lei ficará a cargo do Poder Executivo Municipal no 
prazo de 120 dias a partir da promulgação desta lei; 
Art. 5° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

O 
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PRWETO DE LEI 01-00146/2012 do Vereador Atílio Francisco (PRB) 
"Dispõe sobre a permissão de veículos conduzidos por corretores de imóveis a 
trafegar pelos corredores exclusivos de ônibus e durante o horário de restrição de 
circulação de veículos e, dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1° Fica permitido o trânsito pelos corredores exclusivos de ônibus, bem como 
durante o horário de restrição de circulação aos veículos conduzidos por corretores 
de imóveis, na cidade de São Paulo. 
Parágrafo único. Para os fins desta Lei, considera-se corretor de imóvel o 
profissional credenciado junto ao CREU - Conselho Regional de Corretores de 
Imóveis. 
Art. 2° A utilização dos corredores exclusivos de ônibus e o trânsito durante o 
período de restrição de circulação dos veiculo referidos no Art. 1 0  desta Lei é 
privativo aos veículos identificados por selo adesivo, que contenha o número de 
registro profissional e será expedido anualmente por órgão público competente. 
Art. 30  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 40  O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 5° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, às Comissões competentes." 

o 
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PUBLICADO DOC 24/04/2013, PÁG 130 

PRO3ETO DE LEI 01-00239/2013 do Vereador Edemilson Chaves (PP) 
"Permitir o uso das faixas exclusivas de ônibus, os chamados corredores, para 
circulação de veículos particulares em determinados horários e dias na Cidade de 
São Paulo e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1° Fica autorizada a circulação dos veículos particulares de trafegar sobre a 
faixa exclusiva de ônibus, os chamados corredores em dias e horários 
determinados. 
Art. 2° - Estes dias e horários serão os seguintes; dias úteis entre 23h e 4h do dia 
seguinte, nos finais de semana com início aos sábados às 15h até 4h da segunda-
feira e nos feriados à partir da 0h01 até às 4h do dia seguinte ao mesmo. 
Art. 30  Não será permitida em hipótese alguma a circulação de veículos de carga, 
de tração animal e de bicicletas nesta exceção. 
Art. 40  - Fica terminantemente proibido o embargue e desembargue de passageiros 
ao longo dos corredores. 
Art. 5 0  - A CET se obriga a colocar placas indicativas nestes corredores contendo 
estas informações, bem como disponibilizar as mesmas informações em seus 
painéis luminosos durante o prazo de 180 para conscientização dos motoristas. 
Art. 6 0  - Esta lei será regulamentada pelo Executivo no prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias. 
Art. 70  - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Sala das Sessões, 23 de abril de 2013. Às Comissões competentes". 
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PUBLICADO DOC 29/05/2013, PÁG 132 

PROJETO DE LEI 01-00368/2013 do Vereador Jair Tatto (PT) 
"Dispõe sobre a permissão de veículos do Serviço Funerário Munidpal, a trafegar 
pelos corredores exclusivos do ônibus da Cidade de São Paulo". 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1 0  - Fica permitido o trânsito de veículos do. SERVIÇO FUNERÁRIO, nos 
corredores de ônibus da Cidade de São Paulo. 
Parágrafo único - Os veículos, a que se refere o Art. 1° desta lei são aqueles 
devidamente caracterizados, gerenciados pelo Serviço Funerário Municipal e que 
fazem o transporte de mortos. 
Art. 2° A circulação desses veículos será permitida 24 horas por dia. 
Art. 30  - As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias suplementadas, se necessárias. 
Art. 4° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, 22 de maio de 2013. Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 19/06/2013, PÁG 73 

PROJETO DE LEI 01-00411/2013 da Vereadora Sandra Tadeu (DEM) 
"Dispõe sobre a autorização continua para automóveis particulares de passageiros, 
com no mínimo, três ocupantes trafegarem nas faixas exclusivas de ônibus, no 
âmbito da Cidade de São Paulo, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Os automóveis particulares de passageiros com, no mínimo, três ocupantes 
ficam autorizados a trafegar nas faixas exclusivas de ônibus, de forma contínua, no 
âmbito da Cidade de São Paulo. 
§ 1° Os automóveis particulares mencionados no caput não poderão ter qualquer 
película de escurecimento nos vidros que dificulte a sua visibilidade interna. 
§ 20  Ficam terminantemente proibidos o embarque e o desembarque de 
passageiros ao longo das faixas exclusivas de ônibus. 
Art. 2° A inobservância do disposto nesta Lei acarretará ao infrator as penalidades 
previstas no Código de Transito Brasileiro, no Art..5 0, combinado com Art. 41 da Lei 
Municipal n°7.329/69. 
Art. 3° O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias, 
contados de sua publicação. 
Art. 4° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário, 
Sala das Sessões, às Comissões competentes." 

o 
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PUBLICADO DOC 14/08/2013, PÁG 102 

PROJETO DE LEI 01-00533/2013 do Vereador Eduardo Tuma (PSDB) 
"Dispõe sobre a autorização de circulação de táxi nos corredores e faixas 
exclusivos de ônibus, no Município de São Paulo". 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 10  - Fica Autorizada a circulação de táxis que estejam transportando 
passageiros nos corredores e faixas exclusivos de ônibus do Sistema de Transporte 
Coletivo Público Urbano do Município de São Paulo. 
Parágrafo único: Os táxis mencionados no "capur não poderão ter qualquer 
película de escurecimento nos vidros que dificulte a sua visibilidade interna. 
Art. 2° - Ficam terminantemente proibidos o embarque e o desembarque de 
passageiros ao longo dos corredores exclusivos de ônibus do Sistema de Transporte 
Público. 
Art. 30  - Fica expressamente proibido o trânsito de veículos, da modalidade táxi, 
em terminais e estações de transferência existentes ao longo dos corredores 
exclusivos de ônibus do Sistema de Transporte Público. 
Art. 40  - A inobservância do disposto nesta Lei acarretará aos infratores as 
penalidades previstas na Lei Federal n° 9.503, de 23 de setembro de 1997, que 
instituiu o Código de Trânsito Brasileiro - CTB, no artigo 5° da Lei Municipal n 0  
10.308/87, c/c artigo 41 da Lei Municipal n 0  7.329/69 e nas normas expedidas pela 
Secretaria Municipal de Transportes. 
Art. 5° - O Departamento de Operação do Sistema Viário - DSV, a empresa São 
Paulo Transportes S/A - SPTRANS, a Companhia de Engenharia de Tráfego - CET e 
o Departamento de Transportes Públicos - DTP deverão tomar as medidas 
necessárias para a efetivação do disposto na presente Lei. 
Art. 6° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 7° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. Às Comissões competentes." 
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0762/13. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Coronel Talhada, que dispõe 

sobre a permissão do uso das faixas exclusivas de ônibus para a circulação de 

veiculos particulares nos horários entre as 10h e 17h e entre às 20h e 5h da manhã no 

Município de São Paulo. 

Segundo a proposta, aos domingos a circulação nas faixas exclusivas de ônibus será 

livre. 

A iniciativa não pode prosperar, uma vez que há afronta ao princípio da independência 

e harmonia dos Poderes, insculpido no art. 2°, da Carta Magna e repetido no art. 6°  de 

nossa Lei Orgânica. 

Com efeito, o projeto cuida de matéria atinente à regulamentação do trânsito, definido 

como "o deslocamento de pessoas ou coisas (veículos ou animais) pelas vias de 

circulação". (In, "Direito Municipal Brasileiro", 6° ed., Ed. Malheiros, p. 318). 

Embora a Carta Magna reserve privativamente à União a iniciativa de leis sobre 

trânsito e transporte (art. 22, inciso XI), a própria Constituição Federal atribuiu ao 

Município competência para ordenar o trânsito urbano e o tráfego local, abrangendo o 

transporte coletivo, que são atividades de interesse local (art. 30, incisos I e V). 

No entanto, a organização do trânsito é atividade afeta ao Chefe do Poder Executivo. 

De fato, a regulamentação que não configura mandamento geral e abstrato, mas sim 

ato especifico e concreto de administração, de governo, é atribuição exclusiva do 

Chefe do Executivo, como ensina Hely Lopes Meirelles, citado no relatório do 

Desembargador Luiz Elias Tâmbara, na Adin n° 059 741-018-00, que teve por objeto a 

declaração de inconsfitucionalidade da Lei Municipal n° 12.635/98, a qual autorizava o 
17- RELCOM 
17- 00367/2014 
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estacionamento de veículos dos Auditores Fiscais do Tesouro Nacional e outros em 

áreas regulamentadas como "zona azul, senão vejamos: 

EMENTA: ADIn — Lei n° 12.635, de 6/05/1998, do Município de São Paulo — 

Autoriza os Auditores Fiscais do Tesouro Nacional, os Agentes Fiscais do 

Estado, os Inspetores Fiscais, os Agentes de Apoio e os Agentes Vistores do 

Município a estacionar os seus veículos em áreas regulamentadas como 

`zona azul', nos dias úteis da semana, pelo período de 4 horas ininterruptas, 

com dispensa do pagamento do preço correspondente. — Matéria relativa à 

direção superior da administracão municipal. — Usurpação de atribuições do 

Chefe do Executivo. — Inconstitucionalidade.  — Violação do disposto nos 

artigos 5°, 47, inciso II, e 144 da Constituição do Estado de São Paulo. — 

Pedido acolhido para declarar a inconstitucionalidade da Lei n° 12 635, de 

6/05/1998, do Município de São Paulo. (..) Na lição do saudoso Professor 

HELY LOPES MEIRELLES, A administração municipal é dirigida pelo 

Prefeito, que, unipessoalmente, como Chefe do Executivo local, comanda, 

supervisiona e coordena os serviços de peculiar interesse do município, 

auxiliado por Secretários Municipais' (..) o eminente mestre ressalta, com sua 

peculiar proficiência, que: Em sua função normal e predominante sobre as 

demais, a Câmara elabora leis, isto é, normas abstratas, gerais e obrigatórias 

de conduta Esta é a sua função específica, bem diferenciada da do 

Executivo, que é a de praticar atos concretos de administração (..) Daí não 

ser permitido à Câmara intervir direta e concretamente nas atividades 

reservadas ao Executivo, que pedem provisões administrativas especiais 

manifestadas em ordens, proibições, concessões, permissões, nomeações' 

(..) de acordo com a Lei Federal n°9.053, de 24 de setembro de 1997, que 

institui o Código de Trânsito Brasileiro, em seu art. 24, inciso X Compete aos 

órgãos e entidades de trânsito dos Municípios, no âmbito de sua 

circunscrição: implantar, manter e operar sistema de estacionamento rotativo 

pago nas vias.' 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 wveveamara.sp.gov.br  
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Ressalte-se, que o Código de Trânsito Brasileiro, Lei Federal n° 9.503/97, também 

possui dispositivo referente á matéria tratada neste projeto, tanto que determina 

competir "aos órgãos e entidades executivos de trânsito dos Municípios  no âmbito de 

sua circunscrição, planejar, projetar, regulamentar e operar o transito de veículos, de 

pedestres e de animais e promover o desenvolvimento da circulação e da segurança 

de ciclista? (art. 24, inciso II). 

O 	Resulta, do acima exposto, violado o princípio constitucional da independência e 

harmonia entre os poderes, previsto no art. 2 °, da Carta Magna e repetido no art. 6 °, 

de nossa Lei Orgânica, inconstitucionalidade que não é afastada com a sanção, 

conforme entendimento já assentado pelo Supremo Tribunal Federal (Adin n° 13.882-

0, TJESP; Adin n°1.070, STF, j. 23.11.94). 

Pelo exposto, somos PELA INCONSTITUCIONALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 2- 3( 1)(dg 	• 

OULART 

AR 	 GEORG HATO• 

ROBERT.T 

C1-4-

SANDRA TAD4rEU 

e.A v)c-cte,c,t  
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0762113. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Coronel Telhada, que dispõe 
sobre a permissão do uso das faixas exclusivas de ônibus para a circulação de 
veículos particulares nos horários entre as 10h e 17h e entre ás 20h e 5h da manhã no 
Município de São Paulo. 

Segundo a proposta, aos domingos a circulação nas faixas exclusivas de ônibus será 
livre. 

Sob o aspecto jurídico, nada obsta o prosseguimento do presente projeto de lei. 

Abordada a questão sob o ponto de vista da regulamentação de trânsito, temos que 
embora a Carta Magna reserve privativamente à União legislar sobre trânsito e 
transporte (art. 22, inciso XI), a própria Constituição Federal atribuiu ao Município 
competência para ordenar o trânsito urbano e o tráfego local, visto serem atividades 
de interesse local (art. 30, incisos I e V). 

Como ensina Hely Lopes Meirelles, a circulação urbana e o tráfego local, abrangendo 
o transporte coletivo em todo território municipal, são atividades de estrita competência 
do Município, para atendimento das necessidades específicas de sua população (..) 
Especial atenção das autoridades locais deve merecer o trânsito de veículos e 
pedestres, nas vias e logradouros públicos. A primeira preocupação deve ser o 
estabelecimento de boas normas de circulação, tendentes a descongestionar o centro 
urbano, os locais de comércio, os pontos de retorno (..) Nessa regulamentação local, 
além de normas gerais contidas no Código Nacional de Trânsito e nos regulamentos 
estaduais, o Município pode estabelecer condições particulares para cada rua ou 
zona, atendendo às peculiaridades locais e ao perigo que oferece à coletividade 
(In "Direito Municipal Brasileiro”, Ed. Malheiros, 6° ed., págs. 319/320 e 363.) 
(grifamos) 

Veja-se, a respeito, a lição de José Nilo de Castro: 

Dentre os serviços públicos municipais (..) arrolam-se os seguintes: 
arruamento, alinhamento e nivelamento, promoção do adequado 
ordenamento territorial urbano (art. 30, VIII, CF); águas pluviais; 
trânsito e tráfego...sinalização de vias urbanas e das estradas 
municipais, sua regulamentação e fiscalização, arrecadando-se as 
multas relativas às infrações cometidas em seu território... Merecem 
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expficitação os serviços de trânsito e tráfego de competência do 
Município. Não se confundem com os do Estado. O trânsito e o tráfego 
nas vias municipais, notadamente do perímetro urbano, são de 
competência municipal, cuja organização e execução, portanto, se 
ordenam pelas leis locais, como a previsão de infrações e de sanções 
aos infratores do trânsito e do tráfego municipais... A circulação urbana 
e o tráfego local são disciplinados por leis locais, no exercício da 
autonomia do Municipio (ia "Direito Municipal Positivo", Ed. Dei Rey, 2 8  
Ed., págs.207 e 208). 

Acerca da função normativa do Poder Legislativo em sede da edição de normas 
administrativas, é valido mencionar, ainda, a lição de Hely Lopes Meirelles, abaixo 
reproduzida: 

3. Em conformidade com os preceitos constitucionais pertinentes, a 
atribuição primordial da Câmara é a normativa, isto é, a de regular a 
administração do Município e a conduta dos munícipes, no que 
afeta aos interesses locais, ao passo que a do Prefeito é a Executiva, 
compreendendo a função governamental, exercida através dos atos 
políticos, e a administrativa, mediante atos administrativos aqueles e 
estes concretos e específicos... 

4. Em conclusão, a Câmara não administra e muito menos governa o 
Município, mas apenas estabelece normas de administração, 
reguladoras da atuação administrativa do Prefeito. É nisso 
exatamente que reside a marca distintiva entre a função normativa da 
Câmara e a atividade executiva do Prefeito: o Legislativo atua como 
poder regulatório, genérico e abstrato. O Executivo transforma os 
mandamentos da norma legislativa em atos específicos e concretos de 
administração. (in "Estudos e Pareceres de Direito Público': Ed.RT, 
1984, ~.24) (grifamos) 

Importa mencionar que, conforme se afere da análise da pesquisa realizada pelo Setor 
de Pesquisa, Assessoria e Análise Prévia, a Secretaria Municipal de Transportes 
editou diversas portadas a respeito da utilização dos corredores de ônibus, merecendo 
destaque a Portaria n° 148/12, que autoriza a circulação de táxi nos corredores 
exclusivos de ônibus que especifica, o que demonstra a sintonia do projeto com as 
normas ora vigentes. 
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0 projeto está amparado no art. 30, incisos I e V, da  Constituição Federal; nos arts. 
13, inciso I; 37, "caput"; e 179, inciso I, da Lei Orgânica do  Município. 

A aprovação da proposta depende do voto favorável da maioria absoluta dos membros 
desta Casa, conforme disposto no art. 40, § 3°, inciso XII, da Lei Orgânica do 
Município. 	 ! 

ï 
Pelo exposto, somos 	 I 

i f 
PELA LEGALIDADE. 	 1 

I 1 
Sala da  Comissão  de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 2 	G 	ç tf 	, ( 	[ 
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Vereador PSDB 
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Vereado SDB 
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Tel e 

Vereador PSDB 

REQUERIMENTO 
	

RDS 

265/2015 

REQUEIRO, nos termos regimentais, a coautoria no Projeto de Lei ne 762/2013 que 

dispõe  sobre a  permissão  do uso das faixas exclusivas de ônibus para circulação de 

veículos particulares nos horários entre 10h e 17h e entre às 20h e 5h da manhã no 

Município  de São Paulo, e dá outras providências, de autoria do Vereador Coronel 

Telhada. 

Sala das Sessões, 

Andrea Matarazzo 

Vereador PSDB 

Auréli 	mura 	 Claudinho • e Souza 

	

Veieadol PSDB 	 Vereador PSDB 

Gils  s B.  reto 	 Mario Covas Neto 

Vereador PSDB 	 Vereador PSDB 

1 	MAR 2015 
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Ro 
RF 1 
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SU>. 

omaz 

t ivo 

Rodrigo Abi Tomaz 
RF 1 	1 

À SGP - 33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho os presentes autos para arquivamento em 

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P. 



SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO  DE ARC2l,:ilVO GERAL 

Proc. encerrado com 	;1 6  
Arquivédo em  OW001.99.-011-Ç  

O Func. 0  

CIRO SOL  VA MONTAI 
Técnico Administrativo 

RF: 11.329 

Segue(m) juntado(s), nesta data, 
docu wto(s) rubricado(s) sob 

‘11  e toit-0,4de inj_rn orpy-1,-  o 

moi 

Lucas Mnru; 'Je/. Alvez, Soto 
Técnic ivo 
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Folha n° 	O do Processo I 
Z-de 

Lucas hi:.1:1 	..niven Soto 
TOcni o CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Liderança do PSDB 

REQUERIMENTO N° 

 

RDS 

153/2017 

  

REQUEIRO, nos termos do art. 275, do Regimento Interno da Câmara Municipal de 

São Paulo, o desarquivamento dos seguintes projetos de autoria do Vereador 

Claudinho de Souza (PSDB). 

PLs: 
i 

PL 2 2014 PL 223 2010 PL 468 2016 PL 854 2013 Fa 

PL 6 2013 PL 237 2009 PL 480 2008 PL 879 2013 

PL 8 2014 PL 245 2014 PL 485 2014 

PL 15 2014 PL 246 2014 PL 490 2014 PDLs:  

PL 21 2014 PL 249 2005 PL 512 2015 PDL 30 2015 

PL 41 2016 PL 250 2011 PL 531 2013 PDL 80 2013 

PL 42 2016 PL 306 2006 PL 557 2013 PDL 82 2012 

PL 44 2009 PL 313 2016 PL 573 2013 PDL 124 2016 

PL 47 2011 PL 319 2014 PL 579 2016 PDL 125 2016  

PL 60 2016 PL 332 2013 PL 5852013585 2013 c.41  

PL 65 2010 PL 333 2008 PL 675 2009 PRs: 

PL 81 2013 PL 338 2011 PL 695 2006 PR 8 2014 

PL 139 2011 PL 348 2016 PL 713 2005 PR 16 2005 

PL 143 2007 PL 370 2015 PL 761 2013 

PL 151 2013 PL 384 2016 PL 762 2013 PLOs:  

PL 156 2006 PL 416 2013 PL 764 2013 PLO 4 2010 

PL 179 2014 PL 429 2013 PL 781 2013 

PL 192 2013 PL 441 2014 PL 811 2013 

PL 213 2012 PL 453 2016 PL 844 2013 1 	5 	FE-1 

Sala das Sessões. São Paulo, 14 de fevereir'oMe 201  7, 

Vereadora Adriana Ramalho 
Líder  do PSDB 
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do processo n° 	 11-e 	de 20  il  	-.14"  / 	/ 1 
Lucs 

Técnicz. 

À SGP.33 
	 RF 11.234 

Sr. Supervisor, 

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes. 

16/02/2017 

(a) 

Papel para  informação, rubricado como folha n° 	  

CALEARI 
role do Processo Legislativo 

P.22 

À SGP.-22 

Sr. Supervisor, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-153/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

UBIRAJARA DE FA AS PRESTES FILHO 
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral 

SGP.33 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo - SGP.2 

São Paulo, 15 de março de 2017. 

Memo SGP.2 - n° 017/2017 

À Liderança do PSDB 

Informo que o Projeto de Lei n° 762/2013 de autoria dos Vereadores 

Coronel Telhada, Aurélio Nomura, Claudinho de Souza, Eduardo Tuma, Gilson 

Barreto e Patricia Bezerra, teve parecer pela INCONSTITUCIONALIDADE exarado 

em 23/04/2014 pela douta Comissão de  Constituição, Justiça e Legislação 

Participativa. 

Face ao exposto a matéria será tida como rejeitada. Cabe, contudo, 

recurso ao Plenário pelo prazo de até 30 dias após o recebimento do presente, 

conforme disposto no artigo 79 do Regimento Interno. 

Atenciosamente, 

Eduardo Akamine 
Secretário  de Apoio Legislativo - 

SGP.2 

RECEBIDO EM1.S 	+ 

Nome: M 	/-1  A  

Assinatur À 
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SECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO 

Papel a ra informação, rubricado com 

do processo n.° 01  — 76 .2  de 20  33 	15s 10 	/42,017-  (a) 

Marcos Anto Lebnidas 
Técnico Admi strativo 

RF. 10.910 

À SGP-33 - Sr. Supervisor, 

Solicito arquivar o presente processo, tendo em vista o transcurso do prazo de 

30 (trinta) no qual não foi apresentado recurso. (Art. 79 do R.I.) 

18/04/2017 

(13 

• 

'7  (et- • 	 a 
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